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DISCURSO RADIOFÔNICO  

Para produzir um enunciado para o rádio não bas-
tam talento e criatividade. Para que o discurso seja acei-
to pelo interlocutor, é preciso que ele o interprete como 
uma conversa, e, portanto há que se com o tal. É necessá-
rio que o interlocutor o interprete como uma enunciação 
oral verdadeira e não a leitura de um enunciado escri-
to. Segundo Gisela Ortriwano (1985), “a mensagem oral 
se presta muito bem para a comunicação ‘intimista’. É 
como se o rádio estivesse ‘contando’ para cada um em 
particular.”. 

Assim, na criação do discurso radiofônico devem 
ser levados em conta além do universo cognitivo e as 
competências linguísticas, genéricas e enciclopédicas 
formais do ouvinte, suas referências sonoras, tanto no 
sentido de identificar sons como formas coloquiais de di-
álogo. O tom de voz, a interpretação, o efeito sonoro ou 
acústico, a música de fundo podem criar uma relação an-
tagônica entre o locutor e o ouvinte se não for levado em 
conta todo este repertório, e gerar um mal entendido na 
comunicação. Estes elementos não verbais que compõem 
a enunciação no rádio participam de modo determinante 
na interação entre os interlocutores. 

Modulando sua mensagem, utilizando os elemen-
tos constitutivos da linguagem radiofônica o locutor es-
tabelece uma comunicação dialógica (MAINGUENEAU, 
2001, p.54) com o radiouvinte procurando levá-lo a uma 
ação indireta (a compra de um produto, por exemplo) 
ou direta através de telefonemas ou cartas. Manter o ou-
vinte interessado e aceitando o locutor como interlocutor 
em um “diálogo virtual” exige um conhecimento mútuo 
do tipo de discurso radiofônico e do gênero proposto 
neste tipo, para que o discurso possa fluir como enun-
ciado comum. 

(...) o termo comunicação ganha um sentido especial 
quando o interpretamos como o ato de tornar algo 
comum, compartilhar, o que pode ser feito através de 
diferentes canais. É verdade que os meios de comuni-
cação de massa tem sido utilizados muitas vezes como 
instrumentos de opressão e alienação, mas esta não é 
uma característica do meio e sim da natureza de várias 
mensagens por ele transmitidas. (SILVA, 2000, p.170)

 
Esta relação de intencionalidade do locutor em re-

lação ao ouvinte é muito importante em ações que tem 
por objetivo um envolvimento comunitário. Thompson 
(1998) discute as transformações provocadas pela mídia 
em novas e modernas formas de interação entre os in-
divíduos. A quase interação mediada cria certo tipo de 
situação social através da qual os indivíduos são conecta-
dos por meio de um processo de comunicação e de troca 
simbólica. Nestor García Canclini assim descreve: 

  
Perceber que as transformações culturais geradas pelas 
últimas tecnologias e por mudanças na produção e cir-
culação simbólica não eram responsabilidade exclusiva 
dos meios comunicacionais induziu a procurar noções 
mais abrangentes. (CANCLINI, 2003, p.284) 

  O rádio pode focar temáticas de interesse local, 
interpretando o mundo por perspectivas diferenciadas 
e/ou com idiomas locais. A penetrabilidade, a nature-
za local e a capacidade de envolver comunidades num 
processo interativo de comunicação, somadas ao baixo 
custo de produção e distribuição, são qualidades impres-
cindíveis para justificar o poder do rádio no processo de 
desenvolvimento de uma comunidade.

A FORMAÇÃO DO ELEITOR

O processo de formação do eleitor não se dá ape-
nas na época de eleição. É um processo permeado pela 
educação formal e não formal, pela participação na vida 
da comunidade, pela influência dos meios de comuni-
cação. O período eleitoral apenas reflete essas influên-
cias, na ação do voto, seja ela consciente ou alienada. 
Em um país onde as experiências democráticas foram 
entremeadas por períodos de exceção, informar e incen-
tivar o aprendizado do cidadão eleitor é indispensável. 
Uma opinião pública melhor preparada tende a uma 
participação maior no debate, proporcionando uma op-
ção pública mais consciente. Neste cenário, os meios de 
comunicação de massa têm grande responsabilidade no 
processo de formação de eleitor, tanto pela sua força de 
argumentação quanto pela sua penetração na sociedade.

Os meios de comunicação não só se infiltram em nossas 
experiências das realidades externas, como também pe-
netram na própria experiência interior. Proporcionaram 
novas identidades e aspirações do que gostaríamos de 
ser, e o que gostaríamos de aparentar. Proporcionaram 
modelos de comportamento que nos oferecem um novo 
conjunto de valores para nossa própria personalidade. 
(MILLS In FORACCHI e MARTINS 1977: 318)

Neste trabalho pretendemos analisar programas 
radiofônicos de informação que realizam a interação (via 
telefone ou reportagens) onde o ouvinte faz críticas ou 
apresenta problemas em busca de solução. São progra-
mas que em sua essência deveriam estimular a partici-
pação da comunidade, transformando o rádio em um 
espaço público de debate e interação comunitária. 

Mais uma vez a temática da democratização da co-
municação e sua relação com a democratização do país é 
colocada em pauta, confirmando a posição do sociólogo 
francês Dominique Wolton (2009) durante conferência 
de abertura do XXXII Congresso Brasileiro de Ciências 
da Comunicação – Intercom, na cidade de Curitiba. Na 
ocasião ele afirmou: “não há democracia sem comuni-
cação”.  Para Wolton, comunicação não é simplesmente 
compartilhar ideias, mas, colaborar para democratizar a 
informação valorizando e respeitando a inteligência do 
receptor. 

Habermas (2003, p.108) avalia que a esfera pública 
passou a ter o “status normativo de órgão de autome-
dição da sociedade burguesa com um poder estatal que 
corresponda às suas necessidades” e Poulantzas (1978) 
define o Estado como “a condensação material de uma 



45ângulo 124, Jan./Mar., 2011. 

C
O

M
U

N
IC

A
Ç

Ã
Orelação de forças entre classes e frações de classe”. 

Surge uma nova morfologia social em nossa so-
ciedade apropriada para a economia capitalista voltada 
para a inovação, globalização e a concentração descen-
tralizada do trabalho. Uma cultura de desconstrução e 
reconstrução contínuas. Uma organização social que visa 
à suplantação do espaço e invalidação do tempo. Nesse 
sentido:

 
A Antonio Gramsci pode ser creditada a ideia de que 
a cultura popular, fragmentada e desprovida de pres-
tígio, refletiria uma subalternidade. O pensador italia-
no observava, porém, que a cultura popular é capaz de 
opor resistência, aderindo, a seu modo próprio, às con-
dições materiais impostas pela vida social e às mudan-
ças trazidas pelo tempo, constituindo-se em um vetor 
de transformação política. (POLISTCHUK e RAMOS 
TRINTA, 2003, p.130) 

  
Os meios de comunicação passam a apresentar cer-

ta homogeneização das estruturas que atendem ao mer-
cado. Seus conteúdos comunicacionais denotam também 
uma tendência a transformar-se em mercadorias, e ter-
minam muitas vezes substituindo as culturas locais, que 
viviam ou vivem com suas características particulares. 
Jesús Martín-Barbero (2005) ajuíza: 

  
Entender essas transformações exige, em primeiro lu-
gar, uma mudança nas categorias com que pensamos 
o espaço, pois, ao transformar o sentido do lugar no 
mundo, as tecnologias da informação e da comunicação 
– satélites, informática, televisão – estão fazendo com 
que um mundo tão intercomunicado se torne indubi-
tavelmente cada dia mais opaco. (...) Um mundo assim 
configurado debilita radicalmente as fronteiras do na-
cional e do local, ao mesmo tempo que converte esses 
territórios em pontos de acesso e transmissão, de ati-
vação e transformação do sentido do omunicar  (MAR-
TÍN-BARBERO, 2005, p.58) 

  
Esse “tecido cultural”, por assim dizer, é marcado 

por características múltiplas, onde se situam, por exem-
plo, no mesmo patamar o culto e o popular, o tradicional 
e o contemporâneo. Dominique Wolton (2004) enseja que 
a referência à noção de cidadão multicultural não signi-
fica a instauração de um multiculturalismo, mas de um 
indivíduo que tem acesso a várias formas de cultura por 
meio das mídias. 

O veículo pela sua característica local/regional com 
sua linguagem que permite uma maior proximidade com 
o ouvinte deveria ser um fórum eficiente para este tipo 
de relacionamento comunitário. A utilização do verbo no 
condicional é intencional. Avaliamos neste projeto pro-
gramas rotulados de jornalismo cidadão ou comunitário 
que transformam este espaço de participação pública em 
uma via de mão única. 

Nem sempre abrir o microfone para a comunidade 
significa incentivar o jogo democrático. Segundo Gohn 
(2003, p.30) a participação é um processo de vivência que 
imprime sentido e significado a um movimento social, 
desenvolvendo uma consciência crítica e gerando uma 

cultura política nova. A gestão desta participação pode 
muitas vezes significar um afastamento do público ou-
vinte de uma atuação enquanto membro da comunidade. 

Este tipo de afastamento se dá muitas vezes por 
programas que carregam em sua proposta a ideia de es-
tímulo à cidadania, de fórum onde a comunidade pode 
se expressar e expor os problemas que a afetam. Oferecer 
a palavra à população não necessariamente democratiza 
a informação. O modo como isso é feito é que pode gerar 
um acesso ao debate e a reflexão.

A verdade não pertence aos meios de comunicação, mas 
à sociedade. No campo comunicacional a diversidade 
de opiniões garante a liberdade de escolha como um 
princípio inalienável da cidadania. (VIEIRA In PERU-
ZZO e ALMEIDA, 2003, p 21)  

O grau de participação em um programa de rádio 
que se propõe interativo e aberto às intervenções do pú-
blico pode ser avaliado pela atuação permitida pelo lo-
cutor, neste caso mediador da enunciação. Ao procurar o 
veículo para expressar suas ideias o ouvinte está fazendo 
uso da voz-própria enunciando um discurso individual. O 
locutor, agindo como mediador pode abrir espaço para 
outras vozes-próprias  aglutinando-as no sentido de gerar 
um debate ou reflexão. Com isso ele permite a evolu-
ção da voz-própria representada no discurso individual 
em voz-social que abrange ideias de um grupo formado 
pelo debate. Assim, o jogo democrático se realiza pela 
discussão e apresentação de ideias. Porém, o gerencia-
mento desta participação pode seguir outro rumo. O 
locutor se apropria da voz-própria do ouvinte, apresen-
tando-se como representante de possíveis vozes-próprias 
semelhantes, produzindo um esvaziamento de ideias, 
tornando-a voz-eco, caracterizada pela repetição e subor-
dinação de um discurso único criado pelo locutor. Aqui 
a proposta democrática se transfigura em uma sensação 
de consenso, excluindo o debate e a reflexão. O público 
passa de autor social a simples coadjuvante. 

  
Vivemos numa falsa concepção de democracia. Busca-
mos muito a ideia de consenso, segundo a qual a demo-
cracia seria o que há de comum para todo mundo. Eu 
acredito que a democracia seja um esforço árduo, para 
cada um, de trabalhar com as diferenças. E é no conflito 
que se encontra a democracia, não no consenso. (FOU-
CAMBERT, 1993, p.25) 

   
Alguns programas de grande apelo popular utili-

zam este expediente (participação popular) muito mais 
para ganhar audiência do que para estimular a cida-
dania. Transformam a participação do ouvinte em um 
evento, canalizando para ele uma carga emotiva que 
descaracteriza o desenvolvimento do assunto para o 
debate ou reflexão. O locutor/apresentador assume de 
maneira paternalista o problema ou a crítica do ouvinte, 
tomando para si a responsabilidade em resolvê-lo. Com 
isso se apropria da ação sequestrando da comunidade a 
possibilidade de reflexão. Capitaliza para si o poder de 
solucionar as mazelas do ouvinte, omitindo o caminho 
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institucional, esvaziando a capacidade de organização 
da comunidade como grupo de pressão. 

  
Diríamos que o sensacionalismo consegue dar conta de 
uma questão estrutural do imaginário das massas vin-
culadas aos meios de comunicação. A tendência, hoje, é 
fazer as produções culturais mais para serem consumi-
das pelo imaginário, pela emoção do que pela razão. O 
efeito sensacional sugere, substitui e repete enunciados, 
mas pouco se presta para esclarecer, ajudar a processar 
as informações e gerar conhecimento. (PATIAS In COE-
LHO e CASTRO, 2006, p.104) 

  
O que se vê é um abafamento da voz-própria do ou-

vinte transfigurada em uma voz-eco que apenas replica 
a postura paternalista de poder do locutor. Ao transfor-
mar em coadjuvante o autor social, enfraquece a capa-
cidade de aglutinação do grupo em busca de soluções 
para problemas comuns limitando o surgimento de uma 
voz-social. Esta troca de papéis aliena o ouvinte. Além 
da solução dos problemas, o locutor também assume a 
indignação popular carregando nas tintas emocionais, 
oferecendo-se como catarse e esvaziando o sendo crítico. 
Ao sequestrar a voz-própria, estimula o aparecimento de 
“seguidores” dependentes da força de suas atitudes. 

  
(...) cria a sensação de que os problemas são solucio-
nados com a participação cidadã, quando na verdade, 
foge de discussões sobre temas relevantes  que acabam 
sendo ofuscados pela oferta de objetos de consumo que 
atrai para si toda a atenção. (PATIAS In COELHO e 
CASTRO, 2006, p 94) 

  
Uma série de ações e atitudes contribui para a des-

mobilização da comunidade, a partir do ouvinte/cida-
dão.

•	 Individualização. A crítica ou reclamação é reti-
rada da esfera público-comunitária e reforçada 
como problema de um indivíduo determina-
do, ou pequeno grupo. Aqui o que se percebe 
é o desenvolvimento da enunciação em cima 

de um personagem (com nome, endereço, ida-
de, etc.), mantendo a comunidade com tênue 
plano de fundo. 

•	 Espetacularização. Um acréscimo de tintas emo-
cionais no assunto já individualizando, crian-
do uma expectativa do público em relação ao 
destino do personagem destacado. O assunto 
vai para plano de fundo. 

•	 Catarse. Ao assumir o problema ou crítica 
como seu e demonstrando uma grande indig-
nação, reforça uma posição de “para-raios da 
comunidade”, representante legítimo por con-
ta de sua posição como voz-ação. Demonstra 
coragem ao criticar os poderosos. 

•	 Atalho. Toma para si a solução dos problemas, 
explicitando seu poder social e político. Além 
do poder da palavra apresenta sua capacidade 
de solucionar os problemas dos ouvintes. 

•	 Omissão de informação. Ao deixar claro que co-
nhece “o caminho das pedras”, não aponta o 
caminho a ser seguido dentro das instituições. 
Transforma procedimentos burocráticos nor-
mais em capacidade pessoal de resolver pro-
blemas. 

•	 Capitalização. Reforça de maneira sistemática,  
por meio do agradecimento dos ouvintes e da 
autopromoção, sua posição de “herói”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desenvolver a cidadania estimulando a reflexão crí-
tica, provocar o debate, democratizar o acesso e o uso dos 
espaços na grade de programação radiofônica de emisso-
ras comercias são algumas possibilidades apresentadas. 

http://st.gdefon.ru/wallpapers_original/wallpapers/234100_radiola_-proigryvatel_-muzyka_-radio_-plastinki__2560x1600_(www.GdeFon.ru).jpg
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cação para a era planetária é fortalecer as condições de 
possibilidades emergentes numa sociedade-mundo 
constituída por cidadãos protagonistas, conscientes e 
criticamente comprometidos com a construção de uma 
civilização. 

Nesse sentido, mais do que nunca é preciso avançar 
em direção a uma comunicação dialógica a partir do rá-
dio, estabelecendo um universo comum de competências 
comunicativas que permitam ao radiouvinte/eleitor sua 
real interação com o mundo que o cerca. Promover uma 
ruptura com a tradição paternalista e clientelista de apro-
priação das reivindicações dos radiouvintes pelas emis-
soras de rádio, onde os cidadãos possam ser os próprios 
agentes da construção democrática.

Vivemos, portanto, sob o domínio da estética do poder 
– ou da estetização da política -, em que o jogo, a dispu-
ta política, se reduz a mais um espetáculo de consumo. 
A condenação a que estamos sujeitos nessa sociedade 
de imagens e marcas é de perpetuar a estrutura elitista 
em que vivemos, apesar de acreditarmos ser livres para 
definir nossos próprios rumos. (SAISI In COELHO e 
CASTRO, 2006, p 182)

Para Celso Schröder (2007) coordenador-geral do 
FNDC - Fórum Nacional pela Democratização da Comu-
nicação, desde o início da década de 90, quando foram 
propostos e implantados os Conselhos Municipais de 
Comunicação em diversas cidades brasileiras, o FNDC 
sabia da importância de estruturar os espaços onde o Es-
tado poderia ouvir a sociedade sobre os assuntos de co-
municação. Para o FNDC, a comunicação é mais do que o 
direito de se expressar livremente. Pluralidade de ideias 
e livre circulação de bens simbólicos de comunicação e 
informação são alicerces tão caros à democracia quanto o 
ideal de liberdade individual com igualdade social.

A defesa da democracia participativa a partir do 
rádio é um critério legitimador da própria democracia, 
e como canal de manifestações das classes oprimidas é 
uma necessidade do Estado Democrático de Direito. 
Como afirma Gohn (2005, p. 36-37) “um projeto político 
é democrático quando não se reduz a um conjunto de 
interesses particulares de um grupo, organização ou mo-
vimento”. 

A utilização plena e eficaz do mídium rádio antevê 
uma desmistificação do seu papel como ferramenta de 
solução dos problemas. Acreditar que o rádio funcione 
apenas como um mediador para os excluídos do sistema 
social e político é restringir o potencial de alcance que o 
mídium prevê. 

Estamos diante de um novo cenário da sociedade 
civil onde o espaço público passa a ser ocupado por ato-
res sociais, que anteriormente não tinham tal espaço e, 
sequer, tinham o direito de reivindicar ante o Estado, 
mas que a partir deste momento serve como canal de ex-
pressão e atendimento das demandas sociais populares, 
numa clara e evidente forma de desenvolvimento. Atra-
vés da participação política os cidadãos alcançam a sua 
autonomia, tão importante para a emancipação social.

Oferecendo um conteúdo radiofônico voltado para 
a discussão de ideias e fomentando essas discussões, será 
permitido ao ouvinte compreender melhor o papel que 
possui na sociedade e, a partir daí, iniciar um processo 
de desenvolvimento irreversível. Se pensado como ins-
trumento pedagógico, o rádio poderá ser uma ferramen-
ta importante nesse processo, pois a população brasilei-
ra, essencialmente verbal, identifica-se com ele.
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